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CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 1.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

15 -12 -2015. — O Comandante da Escola Naval, Contra -almirante 
Edgar Marcos de Bastos Ribeiro.

209238418 

 Superintendência do Pessoal

Despacho (extrato) n.º 782/2016
De acordo com a alínea b) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 4.º da Lei

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, por despacho de 
30 de novembro de 2015 do Vice-almirante Superintendente do Pessoal, 
foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade na categoria 
de assistente técnico de Telma Maria Guerreiro Leitão de Carvalho, 
nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, a partir de 30 de novembro de 2015, integrando, 
assim, um posto de trabalho do Mapa de Pessoal Civil da Marinha, 
sendo posicionada na 5.ª posição remuneratória, nível remuneratório 
10 da tabela remuneratória única, conforme posicionamento remune-
ratório detido no serviço de origem, o Mapa de Pessoal do Instituto 
Universitário Militar.

4 de janeiro de 2016. —  O Chefe da Repartição de Militarizados e 
Civis, interino, João Paulo Pena Rodrigues Rato, Capitão-de-fragata.

209241122 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Portaria n.º 5/2016

Artigo único
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o TCor Cav NIM 

14612485 Rui Miguel Laboreiro Risques da Costa Ferreira, transite 
para a situação de reserva nos termos do n.º 3 do Artigo 9.º do EMFAR 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015 de 29 de maio, devendo ser 
considerado nesta situação desde 01 de novembro de 2015.

18 de novembro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
do Exército, o Comandante do Pessoal do Exército, José Carlos Filipe 
Antunes Calçada, Tenente -General.

209238961 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 783/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2, 3 do 

artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de ja-
neiro, designo para exercer as funções de apoio técnico -administrativo 
do meu gabinete Susana Margarida Fernandes Oliveira Esteves, 
assistente técnica da Secretaria Geral do Ministério da Administra-
ção Interna.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos a partir de 26 de novembro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

2 de dezembro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Maria Constança Dias Urbano de Sousa.

Nota Curricular

I. Identificação
Nome — Susana Margarida Fernandes Oliveira Esteves
Data de Nascimento — 4 de junho de 1977
Naturalidade — Alcântara, Lisboa

II. Habilitações Académicas
12.º ano de escolaridade

III. Atividade Profissional
Novembro 2014 a novembro 2015 — Apoio ao Gabinete da Ministra 

da Administração Interna
Julho de 2013 — Assistente Técnica do quadro de pessoal da Secre-

taria Geral do Ministério da Administração Interna
2012 -2014 — Apoio ao Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 

da Administração Interna e Secretário de Estado da Administração 
Interna

1997 -2011 — Assistente Técnica Administrativa do Instituto Por-
tuário e dos Transportes Marítimos, I. P., foi sucessivamente destacada 
em Gabinetes de diferentes Apoios Administrativos, de membros de 
Governos, no mesmo Ministério, desempenhando funções administra-
tivas, executando a receção e distribuição da correspondência; receção 
e distribuição de processos no Gabinete, registo de entradas e saídas no 
SmartDocs, registo e atualização de listagens referente à entrada e saída 
de requerimentos apresentados pelos Senhores Deputados, elaboração 
de ofícios, consultas do Diário da República e respetiva organização 
nos processos, elaboração do arquivo afeto ao Gabinete, domínio dos 
seguintes programas na ótica do utilizador: Microsoft Word, Excel; Ou-
tlook; Internet Explorer e PowerPoint e gestão e organização informática 
e das compras eletrónicas do Gabinete.

209234027 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 784/2016
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º, 45.º e 

46.º do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 4 do artigo 23.º 
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei 
n.º 63/2007, de 6 de novembro, delego no Comandante, em suplência, 
do Comando Territorial de Viseu, Tenente -coronel de infantaria, Paulo 
José Marques Fernandes, as minhas competências para a prática dos 
seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de (euro) 50 000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de (euro) 150 000, 
nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de junho;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

f) Autorizar, nos termos do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, o pagamento das despesas legalmente auto-
rizadas, até ao limite de (euro) 75 000;


